
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2026

CREDENCIAMENTO DE LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL, PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA

(Processo Administrativo nº 1044 de 02/12/2025)
1 – PREÂMBULO

1.1.  O MUNICÍPIO DE UMUARAMA , inscrito no CNPJ sob n.º 76.247.376/0001-56, através da Secretaria de
Administração, sediado Avenida Rio Branco, nº. 3717, Centro, na cidade de Umuarama - Paraná, por intermédio
do  Excelentíssimo  Prefeito  Municipal,  ANTONIO  FERNANDO  SCANAVACA,  torna  pública  a  realização  de
CREDENCIAMENTO,  objetivando  a  Contratação  de  leiloeiro  público  oficial,  pessoa  física  ou  empresa
especializada,  devidamente  matriculado(a)  na Junta  Comercial  do  Paraná –  JUCEPAR,  para  a  prestação de
serviços de leiloeiro oficial, com vistas à alienação de bens móveis  inservíveis pertencentes ao patrimônio do
Município de Umuarama-PR, sob a égide da Lei Federal n.º 14.133 de 01 de abril de 2021, da Lei Estadual nº
19.140 de 27 de setembro de 2017, do Decreto Federal 21.981 de 19 de outubro de 1932, Decretos Municipais nº
067/2023 e nº 123/2025 e demais legislações aplicáveis à espécie e das disposições deste Edital.

1.2.  O processamento  dos  pedidos  de  credenciamento  será  realizado  pela  Comissão  a  ser  constituída por
Portaria e publicada no Diário Oficial do Município, Jornal Umuarama Ilustrado.

1.3.  Os serviços  serão realizados  sob a  forma de execução  indireta,  para  atender  à  demanda  advinda das
Secretarias Municipais.

1.4. O credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses, compreendendo o período de 10 de fevereiro de 2026 a
10 de fevereiro de 2027, sendo admitido o pedido de credenciamento a qualquer momento durante a vigência do
credenciamento.  O Credenciamento poderá ser  prorrogado por  iguais  e sucessivos períodos,  através de sua
republicação, mantendo assim o credenciamento dos já credenciados e oportunizando ao credenciamento de
novos interessados.

1.5. O interessado em se credenciar deverá protocolar a documentação elencada no item 6 deste Edital no Setor
de Patrimônio, no Paço Municipal, sediado Avenida Rio Branco, nº. 3717, Centro, na cidade de Umuarama –
Paraná ou enviar no e-mail - patrimonio@umuarama.pr.gov.br, a partir do dia 10 de fevereiro de 2026.

1.5.1. Caso a entrega seja realizada fisicamente, a documentação deverá ser apresentada em um invólucro com
identificação do chamamento público e identificação da parte solicitante do credenciamento.

2 – OBJETO

2.1. O presente Chamamento Público tem por objeto a contratação de leiloeiro público oficial, pessoa física ou
empresa especializada, devidamente matriculado(a) na Junta Comercial do Paraná – JUCEPAR, para a prestação
de serviços de leiloeiro oficial, com vistas à alienação de bens móveis inservíveis pertencentes ao patrimônio do
Município de Umuarama-PR.

2.2. Os serviços serão prestados SEM ÔNUS para o Município de Umuarama, conforme dispõe o art. 42, § 2º, do
decreto Federal n.º 21.981, de 19 de outubro de 1932.

2.3. Os compradores pagarão ao Leiloeiro, a título de Taxa de Comissão, o percentual de 5% (cinco por cento)
sobre  quaisquer  bens  arrematados,  conforme  dispõe  o  parágrafo  único,  do  art.  24,  do  Decreto  Federal  n.º
21.981/1932.

3 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO

3.1. Poderão participar deste processo de credenciamento o leiloeiro público oficial, pessoa física ou empresa
especializada  na  prestação  de  serviços  de  leiloeiro  oficial,  desde  que  devidamente  matriculado(a)  na  Junta
Comercial  do  Estado  do  Paraná  –  JUCEPAR,  atenda  a  todas  as  exigências  deste  edital  e  seus  anexos,  e
apresente os documentos de HABILITAÇÃO solicitados neste edital . Os documentos  exigidos para habilitação
poderão ser apresentados em original, por meio de cópia autenticada em cartório competente ou por servidor
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municipal designado, com cópia simples acompanhada do respectivo original para conferência ,  ou ainda em
formato eletrônico, inclusive  com assinatura digital, desde que seja possível a verificação de sua autenticidade.

3.2. Os documentos emitidos em meio eletrônico, com o uso de certificação digital, serão tidos como originais,
estando sua validade condicionada a verificação de autenticidade pela Administração.

3.3. Após a análise da documentação e estando em conformidade com os requisitos estipulados neste edital, a
Prefeitura fornecerá o TERMO DE CREDENCIAMENTO. Em caso de indeferimento do pedido,  o interessado
poderá  interpor  recurso,  no  prazo  de  03  (três)  dias  úteis,  a  contar  da  data  da comunicação da  decisão da
Comissão via correio eletrônico  (informado na Solicitação de Credenciamento)  e/ou por  publicação do Diário
Oficial do Município de Umuarama-PR.

3.3.1. O recurso deverá ser encaminhado para o e-mail - patrimonio@umuarama.pr.gov.br ou protocolado no Setor
de Patrimônio na sede da Prefeitura Municipal de Umuarama - PR, situada na Av. Rio Branco, nº 3717, Bairro
Centro.

3.3.2. O recurso não terá efeito suspensivo.

3.4.  O  credenciado  fica  obrigada  a  manter  as  mesmas  condições  de  cadastro  durante  a  execução  do
credenciamento.

3.5. O credenciamento poderá ser realizado para a prestação imediata dos serviços credenciados ou somente
para formalizar relação para futura prestação de serviços, mediante solicitação do município.

3.6. O município não está obrigado a solicitar os serviços da credenciada em caso de ausência de demanda que o
justifique.

3.7. É vedada a participação de:

3.7.1.  Pessoas físicas ou jurídicas suspensas temporariamente de participar  em licitação ou contratar  com a
Administração Pública;

3.7.2. Leiloeiros ou empresas com registro suspenso pela respectiva Junta Comercial;

3.7.3.  Pessoas físicas ou jurídicas declaradas inidôneas para licitar  e contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da sanção;

3.7.4.  Empresas  que  se  enquadrem  nas  vedações  quanto  ao  seu  exercício,  ou  que  estejam  em  falência,
recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores ou insolvência, processo de dissolução ou liquidação;

3.7.5.  Leiloeiros  que  estejam  impedidos  de  exercer  suas  atividades  profissionais  por  decisão  de  órgão
competente.

3.8. O descredenciamento do(a) leiloeiro(a), pessoa física ou jurídica, ocorrerá caso este(a) não cumpra as regras
e condições estabelecidas, sendo imediatamente excluído(a) do rol de credenciados.

3.9. Fica desde já a ressalva de que o CREDENCIAMENTO deverá seguir rigorosamente o exposto no Decreto nº
21.981 de 19 de outubro de 1932 e da Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, e das demais legislações pertinentes.

3.10.  O  Município  poderá  revogar  o  credenciamento  por  razões  de  interesse  público  decorrente  de  fato
superveniente,  devidamente  comprovado,  devendo  anulá-lo  por  ilegalidade,  de  ofício  ou  por  provocação  de
terceiros, mediante parecer escrito e fundamentado.

4 – FORMA DE INSCRIÇÃO NO CREDENCIAMENTO

4.1. Os interessados poderão inscrever-se para Credenciamento a partir do dia 10 de fevereiro de 2026 a 10 de
dezembro de 2026.

4.2. Serão considerados credenciados os(as) leiloeiros(as), pessoas físicas ou jurídicas, que apresentarem todos
os documentos enumerados no item 6 deste instrumento, conforme as exigências estabelecidas.
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4.3. Os interessados poderão solicitar a inscrição no Credenciamento a qualquer momento, sendo suas inscrições
proporcionalmente adequadas ao período remanescente de vigência do Credenciamento.

4.4. Os interessados para atenderem o chamamento do credenciamento, poderão ter acesso aos modelos, das
seguintes formas:

a)  portal transparência do município de Umuarama; 
b) retirada de cópia do modelo no Setor de Patrimônio ou de licitações do município de Umuarama;
c) solicitação por e-mail – patrimonio@umuarama.pr.gov.br ou licita@umuarama.pr.gov.br;

5 – FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS

5.1. Os interessados deverão encaminhar os documentos relacionados no item 6 do Presente Edital, no e-mail –
patrimonio@umuarama.pr.gov.br ou no seguinte endereço: Avenida Rio Branco, nº 3717, CEP: 87.502-330, na
cidade de Umuarama/PR.,  em envelope fechado, no horário das 08h00min às 12h00min e das 13h30min às
17h30min em dias de expediente no Setor de Patrimônio, do Município de Umuarama/PR, com as seguintes
indicações:

CREDENCIAMENTO DE LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL, PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA INTERESSADO:
ENDEREÇO:
E-MAIL:
TELEFONE PARA CONTATO:

6 – DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO

6.1.  Os  interessados  no  credenciamento,  sejam  pessoas  físicas  (leiloeiros  individuais)  ou  pessoas  jurídicas
(empresas especializadas), deverão apresentar, conforme o caso, os seguintes documentos:

6.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

Para Pessoa Jurídica:

6.1.1.1.  Ato  constitutivo,  estatuto  ou contrato social  em vigor,  devidamente  registrado na Junta  Comercial  da
respectiva sede;

6.1.1.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, Cartão CPNJ;

6.1.1.3. Documentos de identificação, RG e do CPF, do sócio administrador;

6.1.1.4. Documento de Identidade do Leiloeiro Oficial ou outro documento oficial de identificação com foto;

6.1.1.5.  Certidão  de  matrícula  como Leiloeiro  Oficial  emitida  pela  Junta  Comercial  do  estado  ou  declaração
atestando a regularidade do Leiloeiro Oficial perante a Junta Comercial do estado;

6.1.1.6. Certidões negativas de antecedentes criminais federal e do estado que comprovem que o Leiloeiro Oficial
não foi condenado por crime cuja pena vede o exercício da atividade mercantil;

Para Pessoa Física:

6.1.1.7. Documento de Identidade do Leiloeiro Oficial ou outro documento oficial de identificação com foto;

6.1.1.8. Inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF;

6.1.1.9.  Certidão de matrícula como Leiloeiro Oficial  emitida pela Junta  Comercial  do Estado (JUCEPAR) ou
declaração de regularidade emitida pelo mesmo órgão;

6.1.1.10.  Certidões negativas de antecedentes criminais  federal  e do estado que comprovem que o Leiloeiro
Oficial não foi condenado por crime cuja pena vede o exercício da atividade mercantil;

6.1.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
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Para Pessoa Jurídica:

6.1.2.1.  Certidão  negativa  de  pedido  de  Falência  ou  Recuperação  Judicial  ou  extrajudicial,  expedida  pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em
data não anterior a 90 (noventa) dias do protocolo do documento, se outro prazo não constar do documento.

Para Pessoa Física:

6.1.2.2. Certidão negativa de insolvência civil emitida pelo distribuidor do domicílio do leiloeiro.

6.1.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

Para Pessoa Jurídica:

6.1.3.1. Prova de regularidade perante o Fisco Federal mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos
de Tributos e Contribuições Federais;

6.1.3.2. Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual mediante a apresentação da Certidão Negativa;

6.1.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do licitante, através da certidão expedida
na forma da lei, no prazo de validade;

6.1.3.4. Prova de Regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ou se não for
empregador, declaração nestes termos;

6.1.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943.

Para Pessoa Física:

6.1.3.6. Prova de regularidade perante o Fisco Federal mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos
de Tributos e Contribuições Federais;

6.1.3.7. Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual mediante a apresentação da Certidão Negativa;

6.1.3.8. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do leiloeiro, através da certidão expedida na forma
da lei, no prazo de validade;

6.1.3.9. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa.

6.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
Para Pessoa Jurídica e Pessoa Física (com adaptação do nome no atestado):

6.1.4.1.  Atestado(s)  de  Capacidade  Técnica,  emitido  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado,  que
comprove a exitosa realização de pelo menos 1 (um) leilão público ou privado, com desempenho satisfatório, em
nome da empresa ou do leiloeiro individual, conforme o caso;

6.1.5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR (ambos os casos):

6.1.5.1. Pedido de Credenciamento (Anexo 02);

6.1.5.2. Termo de Compromisso (Anexo 03);

6.1.5.3. Declaração de Impedimentos (Anexo 04);

6.1.5.4. Declaração de Infraestrutura (Anexo 05);
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6.2.  Os  documentos  exigidos  para  habilitação  poderão  ser  apresentados  em  original,  por  meio  de  cópia
autenticada em cartório competente ou por servidor municipal designado, com cópia simples acompanhada do
respectivo original para conferência , ou ainda em formato eletrônico, inclusive  com assinatura digital, desde que
seja possível a verificação de sua autenticidade.

6.3.  Após  a  análise  dos  documentos  exigidos  neste  Edital  e  Anexos,  será  publicado  o  Rol  de
Habilitados/Credenciados;

6.4. Uma vez publicado o Rol de Habilitados/Credenciados, será aberto prazo para a fase recursal, nos termos
previsto no item 13 deste Instrumento.

6.5.  Caso  algum  dos  documentos  apresentados  não  estejam  dentro  das  condições  estabelecidas  neste
instrumento  convocatório,  bem  como,  caso  não  sejam  apresentados  algum  dos  documentos  exigidos,  será
considerada inabilitada.

6.6. É facultado à Comissão de Credenciamento a promoção de diligências ou reuniões destinadas a esclarecer
ou complementar a instrução do Credenciamento, ou solicitar esclarecimentos adicionais aos interessados, que
deverão ser satisfeitos no prazo estabelecido.

6.7.  Estando  a  documentação  e  proposta  em conformidade  com o  exigido  neste  Edital,  será  formalizado  o
Credenciamento da respectiva empresa mediante a publicação da homologação no Jornal Umuarama Ilustrado.

7 – PROCEDIMENTO DO CADASTRO

7.1. O cadastramento será amplamente divulgado e estará permanentemente aberto aos interessados, obrigando-
se a unidade por ele responsável a proceder, no mínimo anualmente, através da imprensa oficial e de jornal diário
a chamamento público para a atualização dos registros existentes e para o ingresso de novos interessados.

7.2. Ao requerer a inscrição no cadastro, ou atualização deste, a qualquer tempo, o interessado fornecerá os
elementos necessários à satisfação das exigências contidas no item 6 deste instrumento.

7.3. A atuação do cadastramento no cumprimento de obrigações assumidas será anotada no respectivo registro
cadastral.

7.4. A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o cadastramento do inscrito que deixar de
satisfazer as exigências estabelecidas para o cadastramento.

8 – CRITÉRIO DE CADASTRAMENTO E SELEÇÃO

8.1. Os profissionais serão inicialmente cadastrados pela ordem de apresentação dos envelopes contendo os
documentos  de  habilitação  do  presente  instrumento  e  posteriormente  recadastrados  conforme  a  ordem  de
execução dos serviços.

8.2. Para cada leilão a ser realizado, será promovido sorteio público específico,  do qual participarão todos os
credenciados, com a finalidade de definir o contratado responsável pela execução do respectivo leilão, conforme
necessidade do Município.

8.3. Decorridos 15(quinze) dias da abertura do credenciamento, poderá ser realizado o primeiro sorteio entre os
leiloeiros credenciados, com o objetivo de definir o responsável da condução do primeiro leilão a ser realizado pelo
Município.

8.4. O sorteio será publico e realizado presencialmente em data, horário e local previamente divulgados pelo
Município, garantindo ampla transparência e publicidade, nos termos dos princípios da Lei nº 14.133/2021.

8.5. Todos os credenciados poderão acompanhar o procedimento,  que será registrado em ata ou documento
oficial, assinado pela Comissão e responsável designado pela Administração Municipal.

8.6. Os leiloeiros que não forem selecionados no sorteio permanecerão no cadastro de credenciado, assim como
os  novos   credenciados  e  participarão  de  sorteios  subsequentes  para  a  realização  dos  leilões,  conforme
necessidade do Município.
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8.7. O Setor de Patrimônio do Município de Umuarama,  publicará a convocação dos Leiloeiros Credenciados
através do Diário Oficial dos Municípios, para acompanhar a realização do Sorteio Público, com sua veiculação
com no mínimo 5 (cinco) dias antes da data da Sessão Pública.

8.8.  Após a definição da empresa/leiloeiro,  através do sorteio,  este será contatado para realização do leilão,
mediante o recebimento da uma Ordem de Serviço.

8.9.  Na Ordem de Serviço estará relacionado o número do processo,  os bens para conhecimento prévio do
Leiloeiro.

8.10. É obrigatória a confirmação, pelo leiloeiro ou pela empresa, do recebimento da Ordem de Serviço.

8.11.  A falta de confirmação do recebimento  da mensagem eletrônica em até 48 horas após seu envio será
interpretada como desinteresse em executar o leilão, podendo o mesmo participar de futuros sorteios, quando
realizado.

8.12.  Caso  o  leiloeiro  não  manifeste  interesse  na  execução  do  leilão,  será  convocado  o  próximo  leiloeiro
selecionado  por sorteio e assim sucessivamente.

8.13. O Leiloeiro Oficial contratado deverá visitar o local para conhecer os bens a serem leiloados. A visita deverá
ser previamente agendada com a Comissão Especial de Leilão.

9 – DA TAXA DE COMISSÃO A SER PAGA AO LEILOEIRO

9.1 – Nos termos do parágrafo único do art.  24 do Decreto n°.  21.981/32, fica definido que os compradores
pagarão ao Leiloeiro, a título de Taxa de Comissão, o percentual de 5% (cinco por cento) sobre quaisquer bens
arrematados.

9.2. Não há previsão de recursos orçamentários para o presente processo de credenciamento, considerando que
as despesas relativas aos serviços especificados correrão por conta de taxa de comissão dos leiloeiros, conforme
previsto no art. 24, parágrafo único, do Decreto nº. 21.981/32, arcada pelo arrematante.

9.3. A Prefeitura Municipal de Umuarama ficará isenta de qualquer pagamento, ao leiloeiro e/ou a terceiros, não
havendo custos para a Administração.

9.4. É expressamente vedado o pagamento de qualquer sobretaxa em relação à taxa de comissão nos termos do
art. 25, VI, da Lei nº. 15.608/07.

9.5.  Não  cabe  a  esta  Municipalidade,  qualquer  responsabilidade  pela  cobrança  da  comissão  devida  pelos
arrematantes, nem pelos gastos despendidos pelo Leiloeiro Oficial para recebê-la.

9.6.  O Leiloeiro Oficial  será o responsável pelo recolhimento de impostos,  taxas,  contribuições à Previdência
Social,  encargos  trabalhistas,  prêmios  de  seguro,  emolumentos,  demais  despesas  diretas  ou  indiretas,  e
quaisquer outros ônus que se fizerem necessários a execução dos serviços contratados.

10 – CRITÉRIO DE REAJUSTE

10.1 – A percentagem dos procedimentos indicados no item 9.1 não sofrerá qualquer espécie de reajuste devido
às características desta execução contratual, isso porque não há pagamento por parte da Contratante, logo não
há que se falar em reajuste de preços Contratados.

11 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO DOS SERVIÇOS

11.1  –  Pela  inexecução  total  ou  parcial  na  prestação  dos  serviços,  o  Município  de  Umuarama/PR  poderá,
garantida a prévia defesa, aplicar aos cadastrados as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/21.

12 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
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12.1 – Não é necessário a indicação da dotação orçamentária, uma vez que a contratação não gerará ônus aos
cofres públicos, ou seja, não será contraída nenhuma despesa.

13 – RECURSOS

13.1 – Aos credenciados é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos termos dos artigos 164 e 165 da
Lei nº 14.133/21, o qual será recebido e processado nos termos ali estabelecidos.

14 – DA CONTRATAÇÃO

14.1. Quando houver necessidade de promoção de leilões para alienação de bens do Município, será formalizada
a contratação com o credenciado por meio de sorteio junto ao Município de Umuarama.

14.2.  As  obrigações  decorrentes  desta  licitação,  que  serão  firmadas  entre  o  Município  de  Umuarama  e  o
credenciado,  pessoas  físicas  ou  jurídicas,  através  da  assinatura  do  contrato,  observando-se  as  condições
estabelecidas neste Edital, seus Anexos, aquelas contidas na legislação vigente.

14.3. O credenciado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir do ato convocatório, para a assinatura do
Contrato.  A assinatura  poderá  ser  realizada  de  forma  digital,  mediante  envio  do  documento  ao  e-mail  do
credenciado, ou de forma presencial, mediante comparecimento à Divisão de Licitações e Contratos da Prefeitura
Municipal de Umuarama, situada na Avenida Branco, nº 3717, Centro, no município de Umuarama/PR, para a
devida formalização. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por até igual período, quando solicitado pelo
proponente credenciado durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Prefeitura
Municipal de Umuarama-PR;

14.4. O descumprimento do prazo estabelecido para qualquer uma das situações descritas acima, poderá decair
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

14.5.  A recusa  em assinar  o  contrato  dentro  do  prazo  estabelecido  caracteriza  o  descumprimento  total  das
obrigações assumidas, sujeitando-a a multa sob valor total do leilão especifico para o qual será contratado.

14.6.  Constituem motivos para a rescisão do contrato  o não cumprimento de quaisquer  de suas cláusulas e
condições, bem como os motivos previstos na legislação referente a Licitações e Contratos Administrativos, sem
prejuízo das multas previstas no Edital, e observadas as disposições previstas no contrato.

15 – DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1  –  Esclarecimentos  relativos  ao  presente  chamamento  público  e  às  condições  para  atendimento  das
obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente serão prestados quando solicitados por escrito,
encaminhado a Comissão de Licitações,  localizada no Paço  da Prefeitura  Municipal  situado à Avenida Rio
Branco, nº 3717,  CEP. 87.505-130,  na cidade de Umuarama/PR ou por meio eletrônico,  através do e-mail:
licita@umuarama.pr.gov.br.
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16 – ANEXOS

16.1 – Integram o presente instrumento, os seguintes anexos:

a) Termo de Referência

b) Modelo de requerimento para credenciamento;

c) Termo de Compromisso

d) Declaração de Impedimentos

e) Declaração de Infraestrutura

f) Contrato de Prestação de Serviços

Umuarama-Pr, 06 de fevereiro de 2026.

ANTONIO FERNANDO SCANAVACA 
Prefeito Municipal

CLEBER BOMFIM
Secretário de Administração
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ANEXO I

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

DO OBJETO

Contratação de leiloeiro público oficial, pessoa física ou empresa especializada, devidamente matriculado(a) na
Junta Comercial do Paraná – JUCEPAR, para a prestação de serviços de leiloeiro oficial, com vistas à alienação
de bens móveis pertencentes ao patrimônio do Município de Umuarama-PR.

Item Objeto Comissão de Venda Pago Pela 
Administração

Comissão de Venda Pago 
Pelo Comprador

01
Contratação de serviços de leiloeiro 
Público Oficial pessoa física ou 
empresa especializada

0%
5% (cinco por cento) sobre 
bens móveis.

1. Definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a
possibilidade de sua prorrogação:

1.1.   Contratação de Profissional  Leiloeiro Oficial,  devidamente cadastrado na Junta Comercial  do Estado do
Paraná,  visando  à  realização  e  condução  de  Leilão  na  modalidade  Credenciamento  sendo  ele  presencial  e
online/virtual  simultaneamente  do  Município  de  Umuarama-PR.  Tendo  em  vista  a  pretensão  da  Prefeitura
Municipal  de  leiloar  os  veículos  inservíveis  de  propriedade  do  órgão  que  se  encontram  em  situação  de
obsoletismo, irrecuperabilidade e desuso, torna-se necessária a contratação de leiloeiro oficial, com capacidade
técnica para conduzir o respectivo leilão, em cumprimento a legislação em vigor. O objetivo da contratação é
desfazer-se de bens inservíveis (veículos e sucatas), dos quais grande parte encontra-se parcialmente sucateada
em  estágio  de  deterioração  causando  custos  de  armazenagem,  ambiente  insalubre  e  sujeito  a  risco  de
contaminação  nas  instalações  físicas  do  Pátio  da  Prefeitura  Municipal  de  Umuarama-PR,  que  uma  vez
desocupadas, serão utilizadas em atividades relacionadas à Administração Municipal. Como a Prefeitura Municipal
de Umuarama-PR não possui Servidor capacitado para a realização deste serviço, justifica-se o credenciamento
de Leiloeiro Oficial. Ademais, o Leiloeiro oficial tem maior capacidade técnica e experiência para executar o Leilão
em  conformidade  às  exigências  legais,  conferindo  maior  exequibilidade,  se  comparado  a  um  Servidor  da
Administração.  Garantindo  então  as  condições  necessárias  para  a  realização  do  Leilão  de  forma  célere,
transparente e impessoal, assegurando a ampla concorrência e alcançando assim o interesse público.

2.  Especificação  do  produto,  preferencialmente  conforme  catálogo  eletrônico  de  padronização,
observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança.

2.1.  A administração pública adquire bens móveis permanentes, que são utilizados no desenvolvimento de suas
atividades, bem como na prestação de serviços públicos à população. Com o decurso do tempo, referidos bens
deixam de  ser  úteis  ao  órgão  possuidor,  tornando-se  inservíveis,  denominação  genérica  atribuída  aos  bens
caracterizados como ociosos, antieconômicos ou irrecuperáveis. Por não mais servirem a finalidade para qual
foram adquiridos, não há motivo para que tais bens permaneçam integrados ao patrimônio público, razão pela
qual ocorre o desfazimento destes bens, que tem por objetivo principal angariar recursos para a aquisição de
novos bens permanentes; bem como se justifica pela redução de custos administrativos para manutenção deles
no acervo patrimonial.

ITEM QUANTIDADE UND DESCRIÇÃO DO ITEM

01 01 Serviço
Contratação  de  Profissional  Leiloeiro  Oficial,  devidamente
cadastrado na Junta Comercial do Estado do Paraná, visando à
realização e condução de Leilão nas modalidades: online/virtual
e/ou presencial simultaneamente do Município de Umuarama-Pr,
na modalidade Credenciamento.
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OBS: Foi pesquisado o código e descrição no seguinte LINK: https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-web/busca

ITEM GRUPO SERVIÇO DESCRIÇÃO DO ITEM CONFORME CATÁLAGO
ELETRONICO

1 859 3972 Leiloeiros

3.Fundamentação  da  contratação,  que  consiste  na  referência  aos  estudos  técnicos  preliminares
correspondentes ou,  quando não for possível  divulgar  esses estudos, no extrato das partes que não
contiverem informações sigilosas.

3.1.  A contratação está fundamentada no estudo técnico preliminar – ETP

4. Descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto.

4.1.  Após a verificação entre as opções disponíveis optou-se pela escolha mais econômica e vantajosa que foi a
Contratação de Profissional Leiloeiro Oficial, devidamente cadastrado na Junta Comercial do Estado do Paraná,
visando à realização e condução de Leilão na modalidade Credenciamento sendo: presencial  e online/virtual
simultaneamente do Município de Umuarama  – Pr.

5. Requisitos da contratação.

5.1.  Para essa contratação, deverá ser observada a documentação exigida no edital e para contratação
será exigida a documentação que segue:

•Documento de identidade do Leiloeiro Oficial ou outro documento oficial de identificação com foto; no caso de
pessoa jurídica, na forma de firma individual (Empresário Individual), com o objeto e CNAE.

.  LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL, além do documento do leiloeiro oficial,  deverá apresentar Requerimento de
Empresário e registro na Junta Comercial;

•Certidão de matrícula como Leiloeiro Oficial ou declaração atestando a regularidade do Leiloeiro Oficial, junto a
Junta Comercial.

•Negativas: Federal, Estadual, Municipal;

•Falência e Concordata;

•Trabalhista;

•FGTS; Caso não seja empregador e se tratando de Pessoa Física, declaração nós termos informando não ser
empregador

•Cartão CNPJ (Em caso de Empresário Individual); Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF).

•Documentos pessoais do responsável pela assinatura do contrato, em caso de Empresário Individual;

• Declaração de Impedimentos;

•Certidão de registro de Leiloeiro Oficial, emitida pela Junta Comercial do Estado do Paraná;

•Atestado, certidão e/ou declaração fornecida por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove
ter o licitante efetuado Leilão de forma satisfatória;

•O atestado/certidão/declaração deverá conter a identidade do signatário;

•Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União.

6.  Modelo  de execução do objeto,  que consiste  na definição de como o contrato deverá produzir  os
resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento.
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6.1  O serviço a ser prestado pelo Leiloeiro Oficial abrange realização e condução de leilões do Município de
Umuarama-Pr.

•O Leiloeiro Oficial,  cuja profissão está regulamentada no Decreto Federal  n.º  21.981 de 1932,  deverá estar
devidamente cadastrado na Junta Comercial do Estado do Paraná;

•O Leilão deverá ser realizado com observância das normas e leis vigentes e com a publicidade necessária;

•O Leiloeiro Oficial deverá orientar o arrematante quanto aos procedimentos referentes ao pagamento do bem
arrematado;

•O  Leiloeiro  Oficial  deverá  dispor  de  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  providenciando
funcionários e materiais em quantidades suficientes para atendimento das exigências contratuais, dispondo de
solução técnica integrada para realização do Leilão Oficial dos bens;

•O Leiloeiro Oficial deverá utilizar plataforma virtual para que o leilão possa ser realizado de forma eletrônica,
através da internet de modo a permitir a participação de potenciais clientes onde quer que estejam e em tempo
real, inclusive devendo ser possível acompanhamento da Comissão durante a realização da sessão;

•O Leiloeiro Oficial, deverá estar devidamente cadastrado na Junta Comercial do Estado do Paraná, e realizar e
conduzir o Leilão na modalidade: presencial e/ou online/virtual simultaneamente no Município de Umuarama-Pr.

• Responsabilizar-se pelo bom funcionamento do seu correio eletrônico, bem como pelo recebimento e entrega de
documentos;

• Executar diretamente os serviços contratados, sem transferência de responsabilidade ou subcontratação;

•Fornecimento de informações adicionais  sobre os  bens a serem leiloados,  onde também deverá auxiliar  na
formação dos lotes e na determinação dos valores dos bens e o esclarecimento de dúvidas dos interessados.

•O Leiloeiro Oficial deverá conduzir a sessão pública do Leilão;

•O Leiloeiro Oficial deverá emitir relatório de arrematação em até 5 (cinco) dias úteis após o Leilão;

•O Leiloeiro Oficial deverá emitir recibos, notas fiscais, relatório de prestação de contas, elaborar atas e demais
formulários e documentos necessários à perfeita conclusão do procedimento do Leilão que presidir;

•O  Leiloeiro  Oficial  deverá  adotar  as  medidas  legais  cabíveis,  na  hipótese  de  o  arrematante  não  efetuar  o
pagamento no prazo;

•O Leiloeiro Oficial deverá apresentar, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da determinação da
Comissão de Leilão, a prestação de contas definitiva, com todos os comprovantes, recibos e documentos relativos
aos procedimentos adotados.

7.Modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada
pelo órgão ou entidade.

7.1.  O valor pago será em cima do valor fixo arrecadado no Leilão, a taxa de comissão será paga somente pelo
arrematante,  fixada em 5% (cinco por  cento)  sobre  o  bem arrematado.  O valor  devido pelo  Arrematante  ao
Leiloeiro será feito diretamente ao Leiloeiro. Nenhum valor será pago pela Administração Pública.

8.Critérios do processo da arrematação e pagamento do leilão:

8.1. O valor pago será em cima do valor fixo arrecadado no Leilão, com base no previsto no parágrafo único do
art. 24 do Decreto 21.981, de 1932. Logo, a taxa de comissão será paga somente pelo arrematante, fixada em 5%
(cinco por cento) sobre o bem arrematado. O valor devido pelo Arrematante ao Leiloeiro será feito diretamente ao
Leiloeiro. Nenhum valor será pago pela Administração Pública, assim sendo, não existe previsão orçamentária
para esta natureza de serviço.

As vendas serão efetuadas a quem MAIOR LANCE oferecer, não inferior ao preço mínimo estipulado;
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O pagamento dos bens arrematados será efetuado diretamente em conta oficial da Prefeitura.

O valor devido pelo Arrematante ao Leiloeiro será feito diretamente a este.

O pagamento do valor da arrematação deverá ocorrer até o final  do Leilão. No caso de não confirmação do
pagamento, o leiloeiro poderá convocar os demais participantes pela ordem de classificação.

Os bens  serão leiloados em lotes  ou individuais,  conforme descrição do Termo de Referência do Leilão.  As
propostas deverão ser relativas ao lote inteiro, ou ao item interessado, não sendo admitidas para compra de peças
destacadas do mesmo.

A Prefeitura Municipal de Umuarama através de sua Comissão de Avaliação, reserva-se o direito de agrupar os
lotes, tudo em comum acordo com o interesse público, a ser efetuado pelo Leiloeiro, visando facilitar a venda
destes bens.

A Comissão Especial de Leilão fará envio das informações sobre o Edital e dos bens a serem leiloados assinado
pelo Sr. Prefeito Municipal, Presidente da Comissão e demais Membros, contendo a avaliação do lance mínimo
estipulado por esta.

O Leiloeiro responsável pelo Leilão comunicará à Prefeitura Municipal de Umuarama o endereço eletrônico com o
link de acesso aos participantes que será disponibilizado no edital.

9. Das condições para alienação e entrega dos bens:

9.1.  Os bens objeto do leilão serão leiloados no estado em que se encontram, não cabendo à Prefeitura Municipal
de Umuarama, qualquer responsabilidade sobre os vícios redibitórios e sobre os vícios aparentes ou de fácil
constatação, ou quanto a qualquer outro defeito.

Igualmente  será  encargo do adquirente  todas  as  despesas  com o transporte,  a  retirada,  ônus  ou quaisquer
espécies de tributos, com exceção débitos de multas e DPVAT dos veículos leiloados.

Os arrematantes terão o prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do leilão ou da efetiva disposição do crédito em
favor da Prefeitura, para a retirada do(s) bem(s) arrematados, findo o qual fica a Comissão Especial de Leilão
liberada para adotar as medidas que julgar conveniente.

A liberação dos bens arrematados somente ocorrerá após a efetiva disposição do crédito na conta da Prefeitura,
quando  então  se  dará  por  concretizar  a  arrematação  e,  dessa  forma,  apto  o  arrematante  a  receber  o(s)
respectivo(s) bem(s) e toda documentação pertinente quando houver, que será entregue mediante a assinatura de
um “Termo de Recebimento de Documentos”.

10. Das disposições acerca das despesas com impostos, taxas e serviços:

10.1.  Correrão por conta dos arrematantes quaisquer impostos de circulação de mercadoria fora do Estado que
incidam ou venham a incidir sobre a venda dos bens arrematados. O arrematante, providenciará transferência da
documentação de propriedade do veículo para o nome do adquirente no prazo concedido pelo DETRAN, que é de
30 (trinta) dias (Art. 123, I e parágrafo 1º do CTB), sob pena de multa e medida administrativa de retenção.

11. Da entrega e retirada dos bens:

11.1  Não  serão  aceitas  reclamações  posteriores  à  arrematação,  nem devoluções,  pedidos  de  restituição  de
quantias ou abatimento de preços, quaisquer que sejam os motivos alegados. Ao efetuar o arremate dos lotes, o
arrematante declara estar ciente do estado de conservação do bem arrematado.

11.2  No ato  do carregamento,  o  comprador  deverá  trazer  todos  os  equipamentos  de  proteção e  segurança
necessários. O transporte do bem arrematado, assim como as despesas com retirada, carregamento, frete, seguro
etc., correrão por ordem, risco e conta do Arrematante.

11.3  Os  bens  arrematados  deverão  ser  retirados  pelos  respectivos  arrematantes,  no  local  em  que  foram
vistoriados, desde que não haja qualquer impedimento e mediante apresentação do comprovante de quitação do
valor do lance, apresentação do documento de identidade e procuração específica, se for o caso.
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11.4 A remoção dos bens arrematados deverá ser efetuada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data
de liberação. Findo o prazo, sob pena de configurar abandono dos bens, sem que caiba qualquer indenização ou
restituição de qualquer valor em favor do Arrematante.

12. Das considerações gerais:

12.1.  As vendas realizadas no presente leilão são irrevogáveis, sendo vedado aos arrematantes recusar o(s) bem
(s) adquirido (s), bem como pleitear a redução do valor da arrematação.

13. Forma e critérios de seleção do fornecedor.

13.1.  Será feito um Leilão sob forma eletrônica para a realização e condução de Leilão na modalidade: presencial
e/ou online/virtual simultaneamente do Município de Umuarama-Pr,  para todos os interessados e o critério de
julgamento será o maior preço ofertado. Para a seleção do fornecedor será realizado um CREDENCIAMENTO DE
LEILOEIRO OFICIAL PARA A REALIZAÇÃO DE LEILÃO DE BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS, onde:

-  Para cada leilão  a ser  realizado,  será  promovido sorteio público  específico,   do  qual  participarão todos  os
credenciados, com a finalidade de definir o contratado responsável pela execução do respectivo leilão, conforme
necessidade do Município.

-  O  Setor  de  Patrimonio  publicará  a  convocação  dos  Leiloeiros  Credenciados  através  do  Diário  Oficial  dos
Municípios, para acompanhar a realização do Sorteio Público, com sua veiculação com no mínimo 5 (cinco) dias
antes da data da Sessão Pública.

- Após a definição do Leiloeiro Oficial através do sorteio, este será contratado para realização do leilão, mediante o
recebimento da uma Ordem de Serviço.

- Na Ordem de Serviço estará relacionado o número do processo, os bens e o valor mínimo de cada um deles,
para conhecimento prévio do Leiloeiro.

- É obrigatória a confirmação, pelo Leiloeiro, do recebimento da Ordem de Serviço.

- A falta  de  confirmação  do  recebimento  da  mensagem  eletrônica  em  até  48  horas  após  seu  envio  será
interpretada como desinteresse em executar o leilão, podendo o mesmo participar de futuros sorteios, quando
realizado.

- Os serviços compreendem a realização de leilões de bens móveis inservíveis.

- O Leiloeiro Oficial contratado deverá visitar o local onde será realizado o leilão para conhecer os bens a serem
leiloados. A visita deverá ser previamente agendada com a Comissão Especial de Leilão.

14.  Estimativas  do  valor  da  contratação,  acompanhadas  dos  preços  unitários  referenciais,  e  dos
documentos que lhe dão suporte.

14.1.  A contratação não gerará ônus para a Administração.

•Contratações realizadas por outros municípios;
Em busca por outras contratações similares de outras prefeituras, localizando contratações com o mesmo/ e ou
similar objeto e que também fixou percentual de 5% (cinco por cento) de comissão ao leiloeiro oficial, que será
pago  pelo  arrematante:  Prefeitura  Municipal  de  Douradina-Pr,  Prefeitura  Municipal  de  Alto  Piquiri,  Prefeitura
Municipal de Itacurubi – RS.

•Pesquisa realizada no Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP;

No portal Nacional de contratações publicas efetuei a pesquisa, tendo localizado contratações com o mesmo e ou
similar objeto de nossa contratação e que também fixou percentual de 5% (cinco por cento) de comissão ao
leiloeiro oficial, que será pago pelo arremate:

https://pncp.gov.br/app/editais?q=leiloeiro%20oficial&status=encerradas&pagina=1
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•Todos os Documentos de orçamentação e outros documentos necessários estão em anexo.

OBSERVAÇÕES: As pesquisas foram realizadas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e também
em  contratações  similares  de  outras  prefeituras,  sobre  as  referências,  assim  sendo  segue  documentos
comprobatórios em anexo, para dar legalidade na contratação.

Vislumbra-se que  tal  contratação  é  compatível  com o  praticado  pelo  mercado  conforme pode-se  comprovar
através das informações levantadas.

15. Adequação orçamentária.

15.1  A contratação não gerará ônus para a Administração.

ANEXO II

REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO
(em papel timbrado/personalizado da empresa ou prestador)

Ao: MUNICÍPIO DE UMUARAMA/PR

Assunto: Pedido de Credenciamento – Leiloeiro Público Oficial (Pessoa Física ou Jurídica)

Eu, [nome completo do requerente ou razão social da empresa], [se pessoa física:], inscrito(a) no CPF sob nº

__________________,  portador(a)  do  RG  nº  ________________,  com  endereço  à

____________________________________________,

[se  pessoa  jurídica:],  inscrita  no  CNPJ  sob  nº  ______________________,  com  sede  à

____________________________________________, neste ato representada por seu(sua) representante legal,

o(a) Sr(a). ________________________________________, portador(a) do CPF nº ____________________ e

RG  nº  ___________________,],  REQUER  o  deferimento  deste  PEDIDO  DE  CREDENCIAMENTO  junto  ao
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Município  de Umuarama/Pr,  com o objetivo  de participar  de eventuais  Leilões  Públicos  promovidos  por  esta

Administração,  nos  termos do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº  02/2026 –  CREDENCIAMENTO DE

LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL, PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA.

Declaro, sob as penas da lei, ter plena ciência e concordância com todas as cláusulas, condições e exigências

constantes  no  referido  edital,  assumindo  integralmente  os  encargos  decorrentes  deste  credenciamento,  sem

quaisquer ônus para o Município de Umuarama-Pr.

Por ser expressão da verdade e manifestação livre de vontade, firmo o presente requerimento.

Local, ___________de____________ de 2026.

_________________________________________

Assinatura do Requerente

(Pessoa Física ou Representante Legal da Pessoa Jurídica)
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ANEXO III

TERMO DE COMPROMISSO
(em papel timbrado/personalizado da empresa ou prestador)

Ao: MUNICÍPIO DE UMUARAMA/PR

Eu, [nome completo do requerente ou razão social da empresa], [se pessoa física:], inscrito(a) no CPF sob nº
__________________,  portador(a)  do  RG  nº  ________________,  com  endereço  à
____________________________________________,
[se  pessoa  jurídica:],  inscrita  no  CNPJ  sob  nº  ______________________,  com  sede  à
____________________________________________, neste ato representada por seu(sua) representante legal,
o(a) Sr(a). ________________________________________, portador(a) do CPF nº ____________________ e
RG nº ___________________,], DECLARO, sob as penalidades legais cabíveis, que:

I.  Nos termos do art.  52 da Instrução Normativa DREI nº 072/19, que possuo ciência de que o exercício das
funções de leiloeiro é pessoal,  não podendo ser  exercido por  intermédio de pessoa jurídica,  e que somente
poderei delegá-las a preposto por moléstia ou impedimento ocasional, devendo, entretanto, comunicar tal fato à
Junta Comercial do Estado do Paraná (JUCEPAR) e à Prefeitura do Município de Umuarama.

II. Não utilizarei para fins de prestação do serviço, objeto do presente certame, menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme art. 129, XIX, da Lei nº. 15.608/07.

III. Requisitos do Decreto nº. 2.485/19, que não incide em nenhuma das situações impeditivas à contratação,
indicadas neste Decreto n.º 2.485/19, que veda o nepotismo nos órgãos e entidades estaduais nas contratações e
convênios ou instrumentos equivalentes, celebrados pela Administração Pública do Estado do Paraná. Ainda, que
nenhum funcionário da empresa possui qualquer tipo de impedimento em relação ao descrito no art. 6º, inc. I e II,
do referido Decreto.

IV. Estou ciente de que a comissão de 5% (cinco por cento) recairá sobre o valor da arrematação, referente aos
serviços prestados, deverá ser paga pelo arrematante do bem no Leilão, nos termos do art. 24 do Decreto nº.
21.981/32,  não sendo devidos pela Prefeitura Municipal  de Umuarama quaisquer  pagamentos pelos serviços
realizados.

V. Estou ciente de que a Prefeitura Municipal de Umuarama não é responsável pela cobrança da comissão devida
pelos arrematantes, nem pelos gastos despendidos para recebê-la.

VI. Estou ciente de que terei que devolver a comissão paga pelo(s) arrematante(s), no prazo de até 10 (dez) dias
contados a partir da comunicação do fato, nas hipóteses em que, por decisão judicial ou da Prefeitura Municipal
de Umuarama, seja anulado ou revogado o Leilão.

VII. Encontro-me idôneo (a) para licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual, Municipal.

VIII. Obrigo-me a informar a existência de fato superveniente impeditivo de minha habilitação.

IX. Disponho de pessoal técnico, infraestrutura, instalações e aparelhamento adequados para a realização do
Leilão on-line.

X. Não utilizarei o nome da Prefeitura Municipal de Umuarama em quaisquer atividades de divulgação profissional,
como por exemplo: cartões de visita, anúncios diversos, impressos etc., com exceção da divulgação do evento
específico.
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XI.  Manterei  sigilo das informações que serão passadas para a realização do Leilão e responsabilizar-me-ei,
perante  a  Prefeitura  Municipal  de  Umuarama,  respondendo,  inclusive,  a  indenização  de  eventuais  danos
decorrentes da quebra de sigilo dessas informações, ou pelo seu uso indevido.

XII. Estou ciente de que a Prefeitura Municipal de Umuarama não responderá pela ocorrência de suspensão ou
anulação do Leilão, pelo que nada lhe poderá ser cobrado.
Por fim, AFIRMO que as informações aqui prestadas são verdadeiras e estou ciente de que o item 11 do referido
edital  determina a aplicação das sanções administrativas cabíveis, na hipótese de falsidade desta declaração,
sujeitando-me, assim, às penalidades ali contidas. Deste modo, por este TERMO DE COMPROMISSO, ASSUMO,
exclusivamente, todo e qualquer risco decorrente de tais ocorrências.

Local, ___________de____________ de 2026.

_________________________________________
Assinatura do Requerente

(Pessoa Física ou Representante Legal da Pessoa Jurídica)
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTOS

Ao: MUNICÍPIO DE UMUARAMA/PR

Eu, [nome completo do requerente ou razão social da empresa], [se pessoa física:], inscrito(a) no CPF sob nº

__________________,  portador(a)  do  RG  nº  ________________,  com  endereço  à

____________________________________________,

[se  pessoa  jurídica:],  inscrita  no  CNPJ  sob  nº  ______________________,  com  sede  à

____________________________________________, neste ato representada por seu(sua) representante legal,

o(a) Sr(a). ________________________________________, portador(a) do CPF nº ____________________ e

RG nº ___________________,], DECLARO, sob as penas da lei, para fins de credenciamento junto à licitação

supracitada, que:

Não possuo impedimento legal para participar de licitações e celebrar contratos com a Administração

Pública, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021.

Não fui declarado(a) inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, nem está suspenso(a)

de contratar com qualquer ente federativo;

Não possuo, no caso de pessoa física, ou que não possui, no caso de pessoa jurídica, entre seus sócios,

dirigentes,  administradores  ou  representantes  legais,  qualquer  pessoa  que  se  enquadre  em  hipóteses  de

impedimento legal para contratação com a Administração Pública, incluindo, mas não se limitando a, vínculo com

servidor  público que atue direta ou indiretamente  na presente licitação ou que tenha relação com a fase de

execução contratual.

As  informações  ora  prestadas  são  verdadeiras,  estando  ciente  de  que  sua  veracidade  poderá  ser

verificada a qualquer tempo pela Administração Pública, e que a constatação de falsidade ou omissão poderá

ensejar a aplicação das penalidades cabíveis, de natureza administrativa, civil e criminal, conforme a legislação

vigente.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração para os fins legais.

Por ser verdade, firmo o presente.

Local, ___________de____________ de 2026.

Assinatura:__________________________________________
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ANEXO V

DECLARAÇÃO DE INFRAESTRUTURA

Ao: MUNICÍPIO DE UMUARAMA/PR

Eu, [nome completo do requerente ou razão social da empresa], [se pessoa física:], inscrito(a) no CPF sob nº
__________________,  portador(a)  do  RG  nº  ________________,  com  endereço  à
____________________________________________,
[se  pessoa  jurídica:],  inscrita  no  CNPJ  sob  nº  ______________________,  com  sede  à
____________________________________________, neste ato representada por seu(sua) representante legal,
o(a) Sr(a). ________________________________________, portador(a) do CPF nº ____________________ e
RG nº  ___________________,]  considerando  a  sua  seleção  para  atuar  nos  leilões  oficiais  promovidos  pela
Prefeitura Municipal de Umuarama, declara para fins de participação no procedimento de credenciamento que
possui estrutura para leilões Públicos Oficiais, tendo condições de oferecer instalações, aparelhamento e pessoal
técnico adequados à execução contratual, garantindo, no mínimo, a seguinte infraestrutura:

I.  Site próprio que possibilite não só a divulgação, como a realização de alienação pela internet, inclusive com
ofertas on-line, bem como possibilite a venda direta e permita a visualização de fotos dos bens ofertados, as
características dos bens, editais, contatos etc.

II.  Mecanismo que permita a realização da alienação, com recepção e estímulo de lances em tempo "real", via
internet, ou seja, lances efetuados eletronicamente.
III. Projeção em tela da descrição dos bens e das respectivas ofertas recebidas, ou ainda, as ofertas via Internet.

IV.  Possibilidade de recebimento e a inserção na internet das ofertas prévias remetidas pela conta do usuário do
sistema web de Leilão do Leiloeiro Oficial.

V.  Mecanismo que somente permita a apresentação de oferta de valor superior à da última oferta, observado o
incremento mínimo fixado para o bem.

VI. Possibilidade que a cada oferta via internet, seja o participante imediatamente informado de seu recebimento
segundo condições que lançou.

VII.  Possibilidade de realizar a gravação e registro do Leilão.

VIII. Sistema de logística eficiente, funcionários para a organização do depósito e, também, no acompanhamento
dos clientes em visitação nos dias em que antecedem as alienações (quando aplicável).

Por ser verdade, firmo o presente.

Local, ___________de____________ de 2026.

Assinatura:__________________________________________
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ANEXO VI

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Contratante:  MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com
sede junto a Prefeitura Municipal, na Avenida Rio Branco, nº. 3717 CNPJ sob nº. 76.247.376/0001-56 neste ato
representado  pelo  seu  Prefeito  Municipal,  Senhor  Antonio  Fernando  Scanavaca,  brasileiro,  casado,  agente
público, portador da C. I. R. G. nº. 14.891.472-9 e do CPF nº 169.395.309-91, residente e domiciliado na Cidade e
Comarca de Umuarama, Estado do Paraná.

Contratado:  [Nome  completo  ou  razão  social],  [se  pessoa  física:]  brasileiro(a),  [estado  civil],  [profissão],
portador(a) da Cédula de Identidade RG nº __________ e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº __________, residente
e domiciliado(a) à [endereço completo], na cidade de __________, Estado do Paraná; [se pessoa jurídica:] pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº __________, com inscrição estadual nº __________, sediada à
[endereço completo], na cidade de __________, Estado do Paraná, neste ato representada por seu(sua) sócio(a)-
administrador(a) [nome do representante legal], brasileiro(a), [estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de
Identidade RG nº __________ e inscrito(a) no CPF/MF sob nº __________, residente e domiciliado(a) à [endereço
completo], na cidade de __________, Estado do __________.

Pelo presente instrumento, oriundo do Edital de Chamamento Público nº 002/2026 o contratante e a contratada,
têm entre si justas e avençadas as seguintes cláusulas e condições:

OBJETO

Parágrafo Único - É objeto deste contrato a Contratação de leiloeiro público oficial, pessoa física ou empresa
especializada,  devidamente  matriculado(a)  na Junta  Comercial  do  Paraná –  JUCEPAR,  para  a  prestação de
serviços de leiloeiro oficial, com vistas à alienação de bens móveis inservíveis pertencentes ao patrimônio do
Município de Umuarama-Pr.

Item Objeto Comissão de venda  Pago
Pela Administração

Comissão de Venda Pago Pelo comprador

01
Contratação de serviços de 
leiloeiro Público Oficial, 
pessoa física ou empresa 
especializada

0%
5% (cinco por cento) sobre o valor do bem 
arrematado

DA DOCUMENTAÇÃO

Parágrafo Único - É parte integrante deste Contrato, para todos os fins de direito, o EDITAL DE CHAMAMENTO
PÚBLICO  Nº  02/2026  –  CREDENCIAMENTO  DE  LEILOEIRO  PÚBLICO  OFICIAL,  PESSOA  FÍSICA  OU
JURÍDICA.

VIGÊNCIA CONTRATUAL

Parágrafo Primeiro - O presente instrumento de contrato vigorará pelo prazo de 01 (um) ano a contar da data de
sua assinatura.

Parágrafo  Segundo  –  Com  as  devidas  justificativas  apresentadas  pela  Secretaria  solicitante,  os  contratos
decorrentes deste credenciamento poderão receber  termo aditivo de prorrogação, desde que autorizado pelo
órgão ou entidade interessada na contratação, após o parecer da sua assessoria jurídica o art.  57, caput, do
Decreto nº. 4.507/09.

Parágrafo Terceiro - A prorrogação deverá ser solicitada ainda no prazo de vigência do contrato e deverá ser
pleiteada por servidor responsável pelo seu acompanhamento antes de 60 (sessenta) dias do seu termo final,
conforme disciplinado no art. 106, caput e parágrafo único da Lei nº.15.608/07.

DA FORMA DE PAGAMENTO
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Parágrafo Primeiro - A remuneração do leiloeiro contratado para realizar leilão será constituída exclusivamente da
comissão  de  5%  (cinco  por  cento)  paga  pelos  compradores  sobre  quaisquer  bens  arrematados,  sem
interveniência do Município, conforme prescreve o § 2º do art. 42 do Decreto nº 21.981/32, combinado com o
parágrafo único do art. 24 do mesmo decreto.

Parágrafo Segundo – Em hipótese alguma a empresa/leiloeiro contratado poderá realizar retenção parcial ou total
do valor de venda dos bens, que será repassado integramente ao Município.

Parágrafo Terceiro - Não será devido ao Leiloeiro contratado nenhum outro pagamento além da comissão referida
acima. Os serviços serão prestados SEM ÔNUS para o Município de Umuarama, conforme dispõe o art. 42, § 2º,
do decreto Federal n.º 21.981, de 19 de outubro de 1932.

Parágrafo  Quarto  -  As despesas  com a execução dos leilões  correrão única e exclusivamente  por  conta do
Leiloeiro Oficial contratado.

Parágrafo Quinto - Não cabe a esta Municipalidade, qualquer responsabilidade pela cobrança da comissão devida
pelos arrematantes, nem pelos gastos despendidos pelo Leiloeiro Oficial para recebe-la.

Parágrafo Sexto - O Leiloeiro Oficial será o responsável pelo recolhimento de impostos, taxas, contribuições à
Previdência  Social,  encargos  trabalhistas,  prêmios  de  seguro,  emolumentos,  demais  despesas  diretas  ou
indiretas, e quaisquer outros ônus que se fizerem necessários a execução dos serviços contratados.

Parágrafo Sétimo - Caso não ocorra a efetivação da contratação de venda, por erro na publicação ou falha nas
informações, e ainda no caso de o leilão público ser suspenso por determinação judicial, a comissão supracitada
será devolvida ao arrematante pelo CONTRATADO, sem que isto enseje reembolso de qualquer espécie.

Parágrafo  Oitavo  -  No  caso  de  desistência  do  arrematante,  não  haverá  a  devolução  da  comissão  pelo
CONTRATADO.

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Parágrafo único - As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta do arrematante no ato do Leilão.

FORMA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Parágrafo Primeiro - A Contratada deverá iniciar a prestação dos serviços contratados, quando solicitados através
de Ordem de Serviço, nas condições estabelecidas neste Contrato, imediatamente quando solicitado.

Parágrafo Segundo - A Contratada se obriga a manter, durante toda execução do Contrato, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Parágrafo Terceiro - Os serviços a serem prestados pelo Leiloeiro Oficial abrangem a organização, divulgação e
realização  de  leilões  de  bens  móveis  inservíveis  de  propriedade  da  Contratante,  considerados  obsoletos,
sucateados,  irrecuperáveis,  inservíveis,  ociosos  e/ou  de  recuperação  antieconômica,  conforme  relação
disponibilizada.

Parágrafo Quarto - O Leiloeiro Oficial, cuja profissão está regulamentada no Decreto Federal 21.981, de 1932,
deverá estar devidamente cadastrado na Junta Comercial do Estado do Paraná – JUCEPAR.

Parágrafo  Quinto -  Os leilões deverão ser  realizados  com observância das normas e  leis  vigentes  e  com a
publicidade necessária.

Parágrafo Sexto - O Leiloeiro Oficial contratado deve dispor de solução técnica integrada para realização do leilão
oficial  dos  bens,  através  de  plataforma de  leilão  eletrônico  on-line  que  deverá  contar  minimamente  com as
seguintes informações:

I.  Apresentação dos lotes;
II. Relação dos bens que compõem cada lote acompanhada das fotografias dos mesmos;
III. Especificações técnicas relevantes sobre os bens e seu estado de conservação;
IV. Preço do bem ou do lote.

21



Parágrafo Sétimo - O Leiloeiro Oficial  deverá orientar o arrematante quanto aos procedimentos referentes ao
pagamento do bem arrematado.

Parágrafo Oitavo - O Leiloeiro Oficial deverá entregar à Comissão de Avaliação e Alienação de Bens da Prefeitura
Municipal de Umuarama - Pr, Ata de Leilão em até 10 (dez) dias corridos após a realização da sessão pública do
certame, contento, dentre outras as seguintes informações:

I - Todos os lances ofertados para o lote ou, pelo menos, os três maiores, se houver, constando nome completo
quando pessoa física ou nome da empresa quando pessoa jurídica, endereço e telefone dos ofertantes;

II - Nome completo quando pessoa física ou nome da empresa quando pessoa jurídica, CPF ou CNPJ e nº. de
identidade quando pessoa física do arrematante vencedor;

III - Endereço e telefone do arrematante vencedor;

IV - Valor do lance vencedor ofertado;

V -  Relatório contendo descrição e esclarecimentos  detalhados  – para  cada item licitado – sobre  o  trabalho
realizado para oferecimento dos bens, indicando, inclusive,  nomes, endereços e outros dados relevantes das
pessoas contatadas, informando, ainda, quais foram os motivos que dificultaram a arrematação dos bens;

VI - Demais fatos relevantes ocorridos no Leilão, inclusive a não ocorrência de lance para determinado bem;

VII - a relação de bens remanescentes.

Parágrafo Nono - O Leiloeiro Oficial deverá dispor de sistema informatizado para controle das atividades inerentes
à venda dos bens, bem como fornecer relatórios gerenciais em cada fase do processo (a exemplo de
cadastramento de bens, estratégia de vendas, administração/realização do leilão oficial, relatório específico dos
leilões, prestação de contas sobre a venda do bem, dentre outros).

Parágrafo  Décimo -  O  relatório  final  de  cada  leilão  deverá  constar,  no  mínimo,  descrição do  bem,  valor  de
arremate, CPF/CNPJ do arrematante, nome do arrematante,  quantidade de lotes arrematados, quantidade de
lotes não arrematados.

Parágrafo Décimo Primeiro - A Prefeitura Municipal de Umuarama - Pr, reserva-se o direito de fiscalizar, a qualquer
tempo, por meio do fiscal de contrato, a execução dos serviços objeto deste Termo de Contrato, para fins de
prestar orientações gerais e exercer o controle da respectiva execução contratual.

Parágrafo Décimo Segundo - A vigência do Contrato será de 01(um) ano, a partir de sua assinatura, podendo ser
prorrogado através de Termo Aditivo firmado entre as partes.

DO PREPOSTO DO LEILOEIRO

Parágrafo Primeiro - Em consonância com o previsto no art. 11 do Decreto nº 21.981, de 1932, e cumprimento das
obrigações estabelecidas neste procedimento licitatório o Leiloeiro Oficial deverá exercer pessoal e privativamente
suas funções, não podendo delegá-las, senão por moléstia ou impedimento ocasional em seu preposto, se houver.

Parágrafo Segundo - O preposto indicado pelo Leiloeiro Oficial prestará as mesmas provas de habilitação exigidas
no art.  2º  do Decreto 21.981,  de 1932, sendo considerado mandatário legal  do proponente para o efeito de
substituí-lo e de praticar, sob a sua responsabilidade, os atos que lhe forem inerentes, de acordo com o que
preceitua o art. 12 da norma supracitada.

Parágrafo Terceiro - Na ocorrência da situação enunciada no parágrafo primeiro e caso o Leiloeiro Oficial não
possuir  preposto habilitado, deverão os leilões anunciados ser adiados imediatamente, devendo na sequência
serem adotados todos os procedimentos legais para programar nova data de realização do evento.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Parágrafo único - São obrigações da contratada:
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a) Quando convocado, promover os leilões a serem realizados no âmbito do presente Contrato, cadastrando e
divulgando os lotes a serem apregoados em seu site da rede Internet;

b) Elaborar a especificação técnica dos bens e o Termo de Referência a serem apregoados, sugerindo valores
mínimos de venda a serem aprovados pelo CONTRATANTE e sujeitando se aos pareceres técnicos  jurídico
referente a legalidade do certame;

c) Fotografar os bens a serem apregoados, separando-os em lotes identificados;

d) Elaborar os avisos de leilão para publicação na imprensa, submetendo as respectivas minutas para aprovação
da Contratante;

e) Elaborar edital para publicação pela Contratante no Diário Oficial do Município;

f) Elaborar edital oficial do leilão (catálogo) e sua reprodução, contendo todas as condições do leilão, bem como a
descrição completa dos bens;

g) Preparar o material para anúncio do Leilão, cuja publicidade deverá ser ampla e percorrer os meios eficazes de
comunicação, devendo descriminar, pormenorizadamente, os bens que serão leiloados, enunciar os gravames e
eventuais ônus que recaiam sobre eles, e informar o horário e local para visitação e exame;

h) Agrupar e relacionar os bens disponíveis para leilão em lotes, bem como proceder à avaliação dos mesmos
através de Laudo de Avaliação, caso seja necessário;

i) Certificar os cadastros dos interessados através de análises eletrônicas junto aos principais órgãos de proteção
ao crédito;

j) Disponibilizar o seu site da rede Internet para captação de propostas e acompanhamento on-line dos leilões a
serem realizados, estabelecendo um ambiente competitivo, com interatividade entre os lances recebidos de “viva
voz” e os recebidos via web, permitindo uma perfeita visualização e acompanhamento remoto e in loco;

k) Desenvolver estratégia de vendas, buscando um plano de marketing, de forma a atingir o potencial mercado
comprador;

l) Providenciar, por meio de mídia eletrônica, a divulgação pública dos leilões;
m)  Envidar  todos  os  esforços  para  que  os  leilões  transcorram  com  normalidade  e  segurança,  dentro  das
disposições previstas no Edital, de forma a serem evitados danos e/ou prejuízos ao CONTRATANTE e/ou aos
participantes;

n) Participar da reunião de encerramento do leilão imediatamente após a realização do evento;

o) Corrigir,  refazer ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços referentes ao objeto do
contrato em que se verificam vícios, defeitos, incorreções ou inobservâncias do disposto no edital, Contrato ou
demais documentos integrantes do processo licitatório;

p) Efetuar correções, alterações e/ou modificações de cunho legal (federais, estaduais e municipais) em tempo
hábil,  que se mostrarem necessários  ao melhor  desenvolvimento  dos  serviços  ou que sejam decorrentes  de
atendimento a normas técnicas e legislações;

q) Coordenar a liquidação financeira dos lotes arrematados, disponibilizando em seu site da rede Internet os
boletos bancários para pagamento do preço do bem arrematado e do valor devido à CONTRATADA;

r) A CONTRATADA fica responsável por qualquer prejuízo ou dano advindo das transações efetuadas entre o
leiloeiro e os arrematantes, já que é responsável pela emissão dos boletos;

s)  O  leiloeiro  assumirá  responsabilidade  pela  boa  execução  e  eficiência  dos  serviços  que  efetuará,  pelo
fornecimento de equipamento, materiais, mão de obra, assim como pelo cumprimento dos elementos técnicos
recebidos, bem como quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços, causados a esta Municipalidade
ou a terceiros;
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t)  A CONTRATADA se obriga a facilitar  todas as atividades de fiscalização dos serviços que serão feitas por
técnicos desta Municipalidade, fornecimento às informações e demais elementos necessários;

u)  A  CONTRATADA  assumira  integralmente  responsabilidade  quanto  aos  encargos  trabalhistas  e  sociais
referentes aos seus empregados decorrentes da execução dos serviços;

v)  A CONTRATADA obriga-se  a  manter,  durante  toda  a  execução  do  Contrato,  em compatibilidade  com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento, sob
pena de rescisão do contrato por não cumprimento do mesmo;

w) Orientar e informar ao Município de Umuarama sobre as publicações efetuadas;

x) Independentemente da aceitação, a contratada garantirá a qualidade dos serviços prestados, obrigando-se a
seguir orientações a ele dirigidas;

y) Será de total  responsabilidade do leiloeiro, o ressarcimento de quaisquer danos ou prejuízos causados ao
CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ação ou omissão, ineficiência ou irregularidade, cometidos por
seus empregados, convenentes ou prepostos, envolvidos na execução do contrato;

z)  Cabe  à  CONTRATADA justificar  ao  CONTRATANTE  eventuais  motivos  de  força  maior  que  impeçam  a
realização dos leilões, inclusive quanto aos prazos avençados;

aa)  Enviar  ao  Município  de  Umuarama,  no  prazo  de  10  (dez)  dias  úteis  após  o  leilão  dos  bens,  relatórios
discriminando  os  bens  leiloados  e  arrematados,  os  lances  vencedores  e  a  qualificação  dos  respectivos
arrematantes, para emissão das competentes Cartas de Arrematação e assinatura dos Documentos Únicos de
Transferências  -  DUT’s,  nos  casos  de  veículos  e  os  demais  documentos  necessários  à  perfeita  e  regular
conclusão de cada processo licitatório que presidir;

bb) Em até 10 (dez) dias úteis após receber dos arrematantes o valor das arrematações, a CONTRATADA deverá
fazer o repasse dos bens arrematados ao CONTRATANTE.
cc) Na realização do leilão é vedado ao Leiloeiro a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso,
secreto, subjetivo ou reservado que possa, ainda que indiretamente, elidir qualquer dos princípios da licitação ou o
julgamento equitativo da licitação.

dd)  Responsabiliza-se  integralmente  pela  guarda  dos  bens  no  tempo  em que  ficarem depositados  no  local
indicado pelo Contratado, inclusive em relação a quaisquer danos, furto, roubo e perecimento;

ee) Disponibilizar local adequado para realização do Leilão, caso necessário;

ff) Instalar secretaria no local do leilão para atendimento aos compradores, com máquinas, equipamentos de som
e equipe de empregados qualificados, suficientes para secretariar o Leiloeiro Oficial, caso necessário;

gg) Disponibilizar número de telefones, de whatsapp, fax, e-mails ou outro meio hábil para comunicação pela
Contratante, durante a vigência do contrato;

hh)  Conceder  tratamento  igualitário  a  todos  os  bens  disponibilizados  para  o  leilão,  tanto  na  divulgação
(propaganda) quanto, principalmente, na tarefa de identificar possíveis interessados, independentemente do valor
ou liquidez dos bens;

ii)  Realizar  a comunicação de que,  se  todos  os itens  não alcançarem o lance mínimo,  seguir-se-  á  outro(s)
leilão(ões) até que todos os bens sejam arrematados;

jj) Prestar assistência aos interessados;

kk) Demais tarefas correlatas.

DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

a) Designar servidor para a fiscalização da execução do presente objeto, conforme os ditames da Lei 14.133/21
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b) Fornecer à CONTRATADA e, com antecedência de no mínimo 10 (dez) dias da data de realização do leilão,
relação com descrição detalhada dos bens a serem apregoados, contendo dados necessários para emissão das
Notas de venda e elaboração de relatórios.

c) Dar condições de acesso aos interessados para visitação dos bens a serem apregoados.

d)  Planejar  em conjunto  com o leiloeiro,  todas as  fases  do Leilão,  de  modo que possam ser  rigorosamente
cumpridas as exigências legais.

e) Após 07 (sete) dias úteis a contar da data do pagamento do preço do(s) bem(ns) arrematado(s) e do valor
devido à CONTRATADA, entregar ao(s) arrematante(s)/procurador(es) o(s) bem(ns) vendido(s), nas condições
ofertadas  (conforme demonstrado  em fotografias  e  na vistoria  in  loco),  bem como as  respectivas  Cartas  de
Arrematação  e  Documentos  Únicos  de  Transferência  -  DUT’s,  nos  casos  de  veículos,  sempre  mediante  a
apresentação do boleto de pagamento do valor do bem arrematado, devidamente quitado, da Nota Fiscal emitida
pela CONTRATADA, bem como mediante a apresentação do pagamento dos débitos de eventuais multas de
trânsito e IPVA relativos ao(s) veículo(s) arrematado(s).

f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

g) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por meio de servidor designado.

h) A fiscalização não eximirá a CONTRATADA da total responsabilidade quanto à execução dos mesmos.

i) Caberá ao fiscal rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com a proposta apresentada.

j) Incumbe ao fiscal notificar, por escrito, à CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

k) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA e aplicar as penalidades cabíveis
quando as obrigações contratuais assumidas pela CONTRATADA não forem cumpridas.

l) Tornar disponíveis as instalações e os equipamentos necessários à prestação dos serviços, quando for o caso.

m) Esclarecer as dúvidas que lhe forem apresentadas.

n) Dar condições de acesso aos interessados para visitação dos bens a serem leiloados.

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

Parágrafo Primeiro - Comete infração administrativa, ainda, a Contratada que:

I. Deixar de executar total ou parcialmente o contrato;

II. Apresentar documentação falsa;

III. Cometer fraude fiscal;

IV. Descumprir qualquer dos deveres elencados no edital ou no contrato;

V. Descumprir os prazos estipulados no Contrato;

VI. Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;

VII. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

VIII Ensejar o retardamento da execução do certame.

Parágrafo Segundo - É facultado à Administração, na hipótese de a credenciada não assinar o termo de contrato
ou não comparecer ou a recusa expressa ou tácita para a assinatura do citado contrato, bem como a inexecução
parcial ou total do objeto, a aplicação de multa equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor total previsto para
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o contrato, bem como as demais sanções previstas na Lei n. 14.133/21, assegurado, nas duas hipóteses, a ampla
defesa e o regular processo administrativo.

Parágrafo Terceiro - Pela inexecução total ou parcial do objeto do Contrato a ser celebrado com a Administração
deste Município poderá, garantida a ampla defesa, aplicar à licitante vencedora as sanções fixadas a seguir:

I. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao
objeto da contratação;

II. A critério da CONTRATANTE, se as penalidades se repetirem por mais de 03 (três) vezes, poderão ensejar a
rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades estabelecidas em lei. §3º: multa de 10%
(dez por cento) sobre o valor total do Contrato, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades estabelecidas
na Lei nº 14.133/21;

III. Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 5
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais.

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos
causados.

V. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

Parágrafo Quarto - A imposição de qualquer das sanções estipuladas nesta cláusula não elidirá o direito de o
Município de exigir o ressarcimento integral das perdas e danos que o fato gerador da sanção acarretar a ele ou a
terceiro.

Parágrafo Quinto - Independente da ordem das sanções, o Município poderá optar pela rescisão contratual e
cobrança de perdas  e  danos  resultantes  do  respectivo  fato  gerador.  A aplicação das  sanções  estabelecidas
compete ao Prefeito do Município de Umuarama/Pr. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui a
responsabilização da licitante inadimplente por eventuais perdas ou danos causados à instituição. No processo de
aplicação das sanções é assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório.

DA RESCISÃO

Parágrafo Primeiro - A inexecução total ou parcial  do Contrato ensejará sua rescisão, com as consequências
contratuais, de acordo com o disposto nos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/21 e alterações posteriores. São
motivos para rescisão do Contrato:

I  -  não  cumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  normas  editalícias  ou  de  cláusulas  contratuais,  de
especificações, de projetos ou de prazos;

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar
sua execução ou por autoridade superior;

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de
concluir o contrato;

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

VI  -  atraso  na  obtenção  da  licença  ambiental,  ou  impossibilidade  de  obtê-la,  ou  alteração  substancial  do
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou
impossibilidade de liberação dessas áreas;

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
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IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.

X - Quando o leiloeiro tiver seu Registro junto à JUCEPAR suspenso ou invalidado.

XI -  Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento,  justificadas e determinadas pela
máxima autoridade  da  esfera  administrativa  a  que  está  subordinada  a  Contratante  e  exaradas  no  processo
administrativo a que se refere o Contrato.

Parágrafo Segundo - A Rescisão deste Contrato poderá ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de
sua própria conduta;

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas,
desde que haja interesse da Administração;

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por
decisão judicial.

DA GESTÃO E SUPERVISÃO

Parágrafo  Único  -  O gestor  do  presente  Contrato  será  o  Sr.  José  Orlando da Silva,  Secretário  de  Serviços
Públicos, o qual compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste presente
Termo e ainda:

I. Propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste Contrato e na legislação aplicável, no
caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA;

II. Receber do fiscal do Contrato as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado;
III.  Manter  controles  adequados  e  efetivos  do  presente  Contrato,  do  qual  constarão  todas  as  ocorrências
relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscalização;

IV. Propor medidas que melhorem a execução do Contrato.

DA FISCALIZAÇÃO

Parágrafo Único - Não obstante o fato de a contratada ser a única e exclusiva responsável pela prestação dos
serviços, objeto deste Contrato, o Município de Umuarama/Pr, através do(a) senhor(a) Lucas Moreira da Costa,
sem  restringir  a  plenitude  dessa  responsabilidade,  exercerá  a  mais  ampla  e  completa  fiscalização  na  sua
execução.

FORO

Parágrafo Único - Para resolver os conflitos e dirimir dúvidas oriundas do presente instrumento, as partes elegem
o foro privilegiado da Comarca de Umuarama/Pr.

CLÁUSULAS GERAIS

Parágrafo Primeiro - O CONTRATADO declara que aceita o presente Contrato, nos termos e condições aqui
pactuadas, obrigando-se, por si e por seus prepostos, a cumpri-lo fielmente, especialmente no que se refere aos
procedimentos operacionais que a Prefeitura Municipal de Umuarama/Pr. vier a estipular para a execução, aos
prazos, aos modelos e as condições para a remessa de documentos, relatórios e prestação de contas.

Parágrafo Segundo - A tolerância em relação à inobservância de quaisquer cláusulas e condições estabelecidas
neste instrumento não constituirá precedente, novação ou modificação dos termos do presente contrato, que só
poderá ser alterado mediante expressa estipulação escrita. Parágrafo Terceiro - Aplicam-se subsidiariamente às
disposições deste instrumento contratual, no que couber, a norma do Código Civil.

ASSINATURAS
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Parágrafo Único - E por assim estarem justos e acordados, assinam o presente instrumento em três vias de igual
teor e forma e na presença de duas testemunhas, para que surtam seus efeitos legais.

Umuarama/Pr, ....de ........................de 2.026

ANTONIO FERNANDO SCANAVACA 
Prefeito Municipal

Contratante

Contratado
..........................
Testemunhas:
------------------------------- -------------------------------
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